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Contrato coletivo entre a AES - Associação de Empresas de Segurança e a Federação dos 
Sindicatos da Indústria e Serviços - FETESE e outro - Alteração salarial e outras e texto 

consolidado

Revisão parcial do CCT publicado no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 4, de 29 de janeiro de 2024.

CAPÍTULO I

Área, âmbito e vigência

Cláusula 1.ª

Área e âmbito

1-	O presente contrato coletivo de trabalho, adiante designado por CCT, aplica-se a todo o território nacio-
nal e obriga, por um lado, as empresas representadas pela AES - Associação de Empresas de Segurança e por 
outro, os trabalhadores ao seu serviço representados pelas organizações sindicais outorgantes.

2-	As partes obrigam-se a requerer, em conjunto, ao ministério responsável pela área laboral, a extensão 
deste CCT, por alargamento de âmbito, a todas as empresas que se dediquem à prestação de serviços de se-
gurança privada e prevenção, ainda que subsidiária ou complementarmente à sua atividade principal, e aos 
trabalhadores ao seu serviço representados pelos organismos sindicais outorgantes.

3-	No setor da segurança o número de entidades empregadoras é de 86 e o número total de trabalhadores é 
de 38 956.
4-	O âmbito do sector de atividade profissional é o de atividades de segurança, a que corresponde o CAE n.º 

80100.

Cláusula 2.ª

Vigência, denúncia e revisão

1-	O presente CCT entra em vigor em 1 de janeiro de 2025 e vigora até 31 de dezembro de 2026, renovan-
do-se sucessivamente por igual período.

2 a 6- (Mantém a redação em vigor.)

Cláusula 5.ª-A

Documentos a entregar ao trabalhador

1-	Cessando o contrato de trabalho, o empregador deve entregar ao trabalhador:
a)	Um certificado de trabalho, indicando as datas de admissão e de cessação, bem como o cargo ou cargos 

desempenhados;
b)	Outros documentos destinados a fins oficiais, designadamente os previstos na legislação de Segurança 

Social, que deva emitir mediante solicitação.
2-	O certificado de trabalho só pode conter outras referências a pedido do trabalhador.
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CAPÍTULO V

Vicissitudes contratuais

Cláusula 15.ª

Licença sem retribuição

1 a 3- (Mantém a redação em vigor.)
4-	Para efeitos do disposto no número 1, o trabalhador envia à entidade patronal, o pedido por escrito, indi-

cando o período de início e termo, a que se refere a licença sem retribuição.
5-	A entidade patronal deverá responder ao trabalhador no prazo máximo de 30 dias, contados da receção do 

pedido.

CAPÍTULO VII

Duração e organização do tempo de trabalho

Cláusula 21.ª

Isenção de horário trabalho

Por acordo escrito, poderão ser isentos de horário de trabalho, os trabalhadores que se encontrem nas con-
dições previstas na lei, com exceção dos trabalhadores com as categorias de vigilante de transporte de valores, 
operador de valores, vigilante, vigilante aeroportuário/APA-A e vigilante portuário/APA-P, sendo que em 
relação a esta última categoria, apenas produz efeitos a 1 de janeiro de 2026, data em que a mesma é criada.

CAPÍTULO IX

Retribuição de trabalho

Cláusula 44.ª

Fardamento

1-	Os trabalhadores de segurança privada que em serviço usem fardamento de acordo com as determinações 
internas das empresas, é obrigação da entidade empregadora suportar e fornecer gratuitamente o fardamento 
sendo expressamente proibido o trabalhador efetuar o seu pagamento, bem como qualquer espécie de caução 
por conta do fardamento.

2 a 4- (Mantém a redação em vigor.)

CAPÍTULO X

Disciplina

Cláusula 49.ª

Sanções abusivas

1-	(Mantém a redação em vigor.)
2-	Presume-se abusiva, até prova em contrário, a aplicação de qualquer sanção disciplinar sob a aparência de 

punição de outro comportamento quando tenha lugar até 6 meses após os factos referidos nas alíneas a), b), c), 
e d) e 12 meses no caso da alínea e) do número anterior.
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CAPÍTULO XI

Cláusula 51.ª

Direitos especiais

1-	Aplicam-se aos trabalhadores abrangidos pelo presente CCT todas as regras legais relativas aos regimes 
da parentalidade, do trabalhador-estudante, do trabalhador cuidador e da saúde e segurança no trabalho, em 
vigor à data da publicação.

2-	(Mantém a redação em vigor.)

CAPÍTULO XIII

Atividade sindical

Cláusula 58.ª

Crédito de horas

1 a 3- (Mantém a redação em vigor.)
4-	Os membros dos corpos gerentes das associações sindicais dispõem, para o exercício das suas funções, de 

um crédito de 4 dias por mês, podendo este ser acumulado por um ou por vários dos membros dos seus corpos 
gerentes.
5-	O crédito de horas previsto nos números 1 e 4 é referido ao período normal de trabalho, conta como tempo 

de serviço efetivo e confere direito à retribuição, bem como ao subsídio de alimentação.
6-	(Mantém a redação em vigor.)

CAPÍTULO XV

Regras específicas para os vigilantes de transporte de valores

Cláusula 68.ª

Subsídio de alimentação

1 e 2- (Mantém a redação em vigor.)
3-	No regime de adaptabilidade, havendo prestação de trabalho com duração inferior a oito horas, o valor do 

subsídio de alimentação não pode ser reduzido.

Cláusula 69.ª

Seguro de acidentes pessoais

1-	Os vigilantes de transportes de valores têm direito a um seguro de acidentes pessoais, cobrindo o risco 
profissional e garantindo, em caso de morte ou invalidez total e permanente, com um capital para o ano 2025 
de 82 161,06 € e para o ano de 2026 de 86 893,54 €.
2-	O valor de capital a que se refere o número anterior é sempre revisto em função da percentagem de au-

mento previsto para a tabela salarial do CCT.

Cláusula 70.ª

Regime supletivo

1-	(Mantém a redação em vigor.)
2-	(Eliminado.)
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CAPÍTULO XVI

Regras específicas para os operadores de valores

Cláusula 74.ª-B

Saúde e segurança no trabalho (SST)

Os operadores de valores passam a integrar o GTPSST previsto na cláusula 69.ª-D.

Cláusula 75.ª

Regime supletivo

1-	(Mantém a redação em vigor.)
2-	(Eliminado.)

CAPÍTULO XVII

Regras específicas de vigilância aeroportuária

Cláusula 77.ª

Categorias e funções

1-	(Mantém a redação em vigor.)
2-	(Eliminado.)
3-	(Passa a número dois.) A função de chefe de equipa aeroportuário será exercida por um vigilante aeropor-

tuário/APA-A, nomeado pela empresa, que exerce a função de coordenação de uma equipa de trabalhadores, 
auferindo o subsídio de função referido no anexo IV.

CAPÍTULO XVIII

Observatório do Setor da Segurança Privada

Cláusula 83.ª

Observatório do Setor da Segurança Privada

As partes outorgantes do presente CCT mantêm e promovem o Observatório do Setor da Segurança Privada.

ANEXO I

Categoriais profissionais e definição de funções

C) Vigilância, prevenção, proteção e tratamento de valores

Com efeitos a 1 de janeiro de 2026, inclusive, é criada uma nova categoria profissional designada de vi-
gilante portuário/APA-P, com a seguinte definição de funções que passará do segundo parágrafo da alínea C) 
do anexo I:

Vigilante portuário/APA-P - Anteriormente somente designada por vigilante portuário, correspondente ao 
trabalhador que, em instalações portuárias desempenha funções de vigilância, prevenção e segurança, con-
trolando, através de equipamentos eletrónicos (pórtico) e/ou de outros, passageiros, bagagens, objetos trans-
portados, veículos, carga, correio, encomendas, provisões de restauração, produtos de limpeza e títulos de 
transportes.

Esta nova categoria profissional é integrada no nível XIII das tabelas salariais do anexo II, sendo a partir 
daquela data eliminado o subsídio de função previsto no anexo IV para vigilante/APA-Portuário.
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ANEXO II

Tabelas salariais

Entrada em vigor a 1 de janeiro de 2025

Nível Categorias 1 de janeiro de 2025

I Diretor de serviços 1 617,89 €

II Analista de sistemas
Contabilista/técnico de contas 1 528,09 €

III Gestor aeroportuário 1 484,80 €

IV Chefe de serviços
Chefe de serviço de vendas 1 438,29 €

V Supervisor aeroportuário 1 352,90 €

VI
Chefe de divisão
Programador de informática
Técnico principal de eletrónica

1 349,09 €

VII Vigilante de transporte de valores 1 338,06 €

VIII
Chefe de secção
Chefe de vendas
Secretario de gerência ou de administração

1 258,67 €

IX Chefe de brigada/supervisor 1 242,27 €

X Chefe de grupo aeroportuário 1 213,76 €

XI

Encarregado de eletricista
Encarregado de armazém
Técnico de eletrónica
Vigilante chefe de TVA
Técnico de telecomunicações

1 195,38 €

XII Técnico administrativo principal
Secretario de direção 1 114,41 €

XIII Vigilante aeroportuário/APA-A 1 076,00 €

XIV Vigilante chefe/controlador 1 063,27 €

XV Operador de valores 1 034,23 €

XVI Oficial eletricista de sistemas de alarme 1 023,15 €

XVII Técnico administrativo de 1.ª classe 1 014,31 €

XVIII

Caixa
Operador informático
Encarregado de serviços auxiliares
Vendedor/consultor de segurança

980,84 €

XIX

Telefonista
Vigilante 
Continuo
Porteiro/guarda

960,62 €

XX Fiel de armazém
Técnico administrativo 2.ª classe 933,34 €
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XXI
Empregado de serviços externos
Prospector de vendas
Recepcionista

917,14 €

XXII Cobrador 892,11 €

XXIII Pré-oficial electricista de sistemas de alarme do 2.º ano 878,87 €

XXIV
Estagiário de 1.ª classe
Empacotador
Servente ou auxiliar de armazém

a)

XXV

Pré-oficial eletricista de sistemas de alarme do 1.º ano
Trabalhador de limpeza
Ajudante de eletricista de sistemas de alarme do 2.º ano
Estagiário de 2.ª classe
Ajudante de eletricista de sistemas de alarme do 1.º ano
Paquete
Aprendiz de eletricista de sistemas de alarme do 2.º período
Aprendiz de eletricista de sistemas de alarme do 1.º período

a)

a) Aplica-se o salário mínimo nacional que vigorar em 2025.

Entrada em vigor a 1 de janeiro de 2026

Nível Categorias 1 de janeiro de 2026

I Diretor de serviços 1 711,08 €

II Analista de sistemas
Contabilista/técnico de contas 1 616,11 €

III Gestor aeroportuário 1 570,32 €

IV Chefe de serviços
Chefe de serviço de vendas 1 521,14 €

V Supervisor aeroportuário 1 430,83 €

VI
Chefe de divisão
Programador de informática
Técnico principal de eletrónica

1 426,80 €

VII Vigilante de transporte de valores 1 415,13 €

VIII
Chefe de secção
Chefe de vendas
Secretario de gerência ou de administração

1 331,17 €

IX Chefe de brigada/supervisor 1 313,82 €

X Chefe de grupo aeroportuário 1 283,67 €

XI

Encarregado de eletricista
Encarregado de armazém
Técnico de eletrónica
Vigilante chefe de TVA
Técnico de telecomunicações

1 264,23 €

XII Técnico administrativo principal
Secretario de direção 1 178,60 €

XIII Vigilante aeroportuário/APA- A
Vigilante portuário/APA-P 1 137,98 €

XIV Vigilante chefe/controlador 1 124,51 €
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XV Operador de valores 1 093,80 €

XVI Oficial eletricista de sistemas de alarme 1 082,08 €

XVII Técnico administrativo de 1.ª classe 1 072,73 €

XVIII

Caixa
Operador informático
Encarregado de serviços auxiliares
Vendedor/ consultor de segurança

1 037,34 €

XIX

Telefonista
Vigilante
Continuo
Porteiro/guarda

1 015,95 €

XX Fiel de armazém
Técnico administrativo 2.ª classe 987,10 €

XXI
Empregado de serviços externos
Prospector de vendas
Recepcionista

969,97 €

XXII Cobrador 943,50 €

XXIII Pré-oficial electricista de sistemas de alarme do 2.º ano 929,49 €

XXIV
Estagiário de 1.ª classe
Empacotador
Servente ou auxiliar de armazém

a)

XXV

Pré-oficial eletricista de sistemas de alarme do 1.º ano
Trabalhador de limpeza
Ajudante de eletricista de sistemas de alarme do 2.º ano
Estagiário de 2.ª classe
Ajudante de eletricista de sistemas de alarme do 1.º ano
Paquete
Aprendiz de eletricista de sistemas de alarme do 2.º período
Aprendiz de eletricista de sistemas de alarme do 1.º período

a)

a) Aplica-se o salário mínimo nacional que vigorar em 2026.

ANEXO III

Subsídios de alimentação

(Valores em euros)

O subsídio de alimentação, por cada dia de trabalho prestado é de:

Categorias 1 de janeiro de 2025 1 de janeiro de 2026

Vigilante de transporte de valores 8,53 € 9,02 €

Operador de valores 7,64 € 8,08 €

Restantes categorias 7,42 € 7,85 €
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ANEXO IV

Subsídios de função

(Valores em euros)

Os trabalhadores que desempenhem as funções abaixo indicadas terão os seguintes subsídios por mês:

Função 1 de janeiro de 2025 1 de janeiro de 2026

Chefe de grupo 60,19 € 63,66 €

Escalador 201,63 € 213,24 €

Rondista distrito 149,83 € 158,46 €

Operador de central 75,98 € 80,36 €

Chefe de equipa aeroportuário 49,60 € 52,46 €

Fiscal de transporte público 172,15 € 182,07 €

Vigilante/APA-Portuário 115,38 € N/A*

ARE - Assistente de recintos espetáculos 9,44 € a) 9,98 € a)

ARD - Assistente de recintos desportivos 9,44 € a) 9,98 € a)

a) Valor hora único que inclui o subsídio de alimentação, bem como todos os demais acréscimos.
* O anterior subsídio de função atribuído ao vigilante/APA-Portuário é eliminado com efeitos a 1 de janeiro de 2026, 

inclusive, data em que é criada esta categoria profissional que foi integrada no nível XIII das tabelas salariais.

ANEXO V

Abono para falhas

(Valores em euros)

Os trabalhadores que desempenhem as funções abaixo indicadas terão os seguintes abonos por mês:

Categorias/funções 1 de janeiro de 2025 1 de janeiro de 2026

Caixa 53,20 € 56,26 €

Operador de valores 53,20 € 56,26 €

Empregado de serviços externos 47,60 € 50,34 €

Cobrador 47,60 € 50,34 €

ANEXO VI

Subsídio de deslocação

(Valores em euros)

  1 de janeiro de 2025 1 de janeiro de 2026

Almoço ou jantar 13,32 € 14,09 €

Dormida e pequeno-almoço 40,60 € 42,94 €

Diária completa 67,27 € 71,14 €
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ANEXO VII

Subsídio de transporte

(Valores em euros)

1-	Os VAP/APA-A, terão direito a auferir um subsídio de transporte, no ano de 2025, no valor de 49,25 €, e 
no ano de 2026, no valor de 52,09 €, pagos durante onze meses ao ano.

  1 de janeiro de 2025 1 de janeiro de 2026

Subsídio de transporte 49,25 € 52,09 €

Lisboa, 25 de outubro de 2024.

Pela AES - Associação de Empresas de Segurança:

Isabel Dinis, na qualidade de mandatária.
Berta Silva, na qualidade de mandatária.
Carla Pereira, na qualidade de mandatária.
José Lourenço Tapadas, na qualidade de mandatário.
Ricardo Martins, na qualidade de mandatário.

Pela Federação dos Sindicatos da Indústria e Serviços - FETESE e em representação do sindicato nela 
filiado:

	– SINDETELCO - Sindicato Democrático dos Trabalhadores dos Correios Telecomunicações, Media e 
Serviços:

Octávio Manuel Ferreira Duarte Amaro, na qualidade de mandatário.

Pelo SINDEL - Sindicato Nacional da Indústria e da Energia:

Gustavo Miguel Alexandre Gaspar, na qualidade de mandatário.
Miguel Alexandre Branco Simão Marques, na qualidade de mandatário.

Texto consolidado

CAPÍTULO I

Área, âmbito e vigência

Cláusula 1.ª

Área e âmbito

1-	O presente contrato coletivo de trabalho, adiante designado por CCT, aplica-se a todo o território nacio-
nal e obriga, por um lado, as empresas representadas pela AES - Associação de Empresas de Segurança e por 
outro, os trabalhadores ao seu serviço representados pelas organizações sindicais outorgantes.

2-	As partes obrigam-se a requerer, em conjunto, ao ministério responsável pela área laboral, a extensão 
deste CCT, por alargamento de âmbito, a todas as empresas que se dediquem à prestação de serviços de se-
gurança privada e prevenção, ainda que subsidiária ou complementarmente à sua atividade principal, e aos 
trabalhadores ao seu serviço representados pelos organismos sindicais outorgantes.

3-	No setor da segurança o número de entidades empregadoras é de 86 e o número total de trabalhadores é 
de 38956.
4-	O âmbito do sector de atividade profissional é o de atividades de segurança, a que corresponde o CAE n.º 

80100.
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